¥V EREADO

EXMO. SR.
VEREADOR THIAGO ALMEIDA
PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE NOVA LIMA

O vereador, que este subscreve, vem, respeitosamente, a presenca de Vossa
Exceléncia, ancorado nos artigos 8°, 30 incisos | e XXIl, 197 da Lei Organica deste
Municipio, promulgada em 17 de margo de 1990; artigos 6°, 23, incisos VI e Vil e
225 da Constituicdo Federal, apresentar o seguinte:

PROJETO DE LEI b&— S:g( 12025

Disp6e sobre a criaggo do Comité de
Monitoramento da Assisténcia Farmacéutica do
Municipio- - de  Nova  Lima, estabelece
procedimentos para apuragéo de
desabastecimento de medicamentos e sangées
administrativas em caso dé omisséo, e da outras
providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE NOVA LIMA, fago saber que a Camara Municipal
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DO COMITE DE MONITORAMENTO DA ASSISTENCIA FARMACEUTICA

Art. 1° Fica criado, no ambito do Municipio de Nova Lima, o Comité de
Monitoramento da Assisténcia Farmacéutica, com a finalidade de acompanhar,
fiscalizar e propor melhorias na gestao do fornecimento de medicamentos pela rede
publica de salde.

I - O Comité sera composto por:

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Satde;
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b) 1 (um) representante do Conselho Municipal de Satde;
c) 2 (dois) vereadores designados pela Cdmara Municipal;
d) 1 (um) representante indicado por instituicdo filantrépica com atuacéo

comprovada no Municipio de Nova Lima.

§ 1° A cada ano, cada instituicao integrante do Comité devera indicar formalmente
seu representante até o dia 5 de janeiro. Caso a indicagdo néo seja realizada dentro
do prazo, considerar-se-4 automaticamente reconduzido o representante ja

cadastrado, até nova designacéo oficial.

§ 2° O Comité reunir-se-a ordinariamente a cada 45 (quarenta e cinco dias) dias,
em sala reservada da Camara Municipal de Vereadores, e extraordinariamente

sempre que convocado por um de seus membros.

§ 3° As reunides do Comité deverdo contar com quérum minimo de 2 (dois)

membros para deliberagéo valida.

§ 4° Os integrantes do Comité escolherdo, dentre os vereadores indicados, o seu

presidente.

§ 5° O Comité devera publicar, até o més de fevereiro de cada ano, o calendario

oficial das reuniées ordinarias previstas.

§ 6° As reunides poderdo contar, mediante deliberagdo do Comité, com a
participagdo de cidaddos, especialistas ou representantes de entidades da

sociedade civil, na condigéo de convidados, sem direito a voto.

§ 7° As deliberagbes do Comité seréo registradas em ata, assinadas por todos os
membros presentes, e publicadas no site oficial da Prefeitura e da Camara Municipal

no prazo de até 5 (cinco) dias lteis ap6s a realizacso da reunigo.

§ 8° A Secretaria Municipal de Salde devera encaminhar ao Comité, a cada

reunido ordinaria, relatério atualizado contendo dados dos tltimos 12 (doze) meses
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sobre os medicamentos adquiridos, estoques disponiveis, faltas registradas, atrasos
- na entrega e demais informagdes pertinentes. O Comité podera ainda solicitar
documentos adicionais, relatérios e esclarecimentos sempre que necessario ao

cumprimento de suas atribuicées.

CAPITULO Il
DA NOTIFICACAO DE FORNECEDORES

Art. 2° A Prefeitura Municipal de Nova Lima devera, obrigatoriamente, notificar
formalmente os fornecedores contratados no caso de atraso superior a 48 (quarenta

e oito) horas na entrega de medicamentos essenciais.

Paragrafo tnico. A notificacdo podera ser realizada por meio eletrénico, utilizando o
endereco eletrénico previamente cadastrado pelo fornecedor no ato da contratacgéo,
devendo conter a descricdo detalhada do item em atraso, o prazo contratual

descumprido e a solicitacdo de justificativa por escrito.

CAPITULO Il
DOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO USUARIO

Art. 3° O Municipio devera manter canal de comunicagéo, telefénico e virtual, para
que o usuario possa informar sobre o desabastecimento de medicacgéo, devendo a
reclamagéo ser autuada com numeragéo especifica e conter dados suficientes para

retorno quanto @ demanda apresentada.

Art. 4° As farmacias municipais deverao, obrigatoriamente, carimbar na receita
meédica a expressdo “ndo atendido” quando a medicacdo constar da lista do

REMUME e né&o estiver disponivel na unidade.
Art. 5° A Secretaria de Salde devera destinar setor especifico para atendimento aos

usuarios que buscam informagées sobre o fornecimento de medicagdes de alto

custo, seja por meio administrativo ou judicial, devendo fornecer ao interessado,
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responsavel legal ou pessoa por ele autorizada, por assinatura simples, declaracédo

formal sobre a auséncia ou a suspensao do fornecimento.

Art. 6° A Secretaria de Salde redirecionara para a Farmacia Central toda medicacdo
que estiver disponivel nas farmacias de bairro, sempre que houver auséncia do item

no estoque ou na Farmacia Central.

Art. 7° A Secretaria de Saude providenciara a elaboragéo de protocolo contendo os
procedimentos para abastecimento e controle de estoque de medicamentos, no
prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicacéo desta Lei, devendo ser atualizado

a cada 180 (cento e oitenta) dias.

CAPITULO IV
DA APURAGAO DO DESABASTECIMENTO

Art. 8° O Poder Executivo devera enviar relatério mensal ao Comité, por meio de

oficio, no prazo de até 5 (cinco) dias antes de cada reunigo ordinaria.

Art. 9° Verificado o desabastecimento por periodo superior a 10 (dez) dias, o Poder

Executivo devera instaurar processo administrativo para apuragao das causas.

§ 1° O processo sera conduzido por comissdo composta por 3 (trés) servidores

efetivos da Secretaria Municipal de Salde, com conhecimento técnico na area.

§ 2° A decisdo sera encaminhada a Secretaria Municipal de Saude para as
providéncias cabiveis e ao Conselho Municipal de Saulde, que deliberara, por

maioria simples, sobre sua homologacéo.
§ 2°A O Conselho Municipal de Saude deliberara sobre a homologac&o da deciséo

por maioria simples de seus membros presentes. Caso concorde, sua participacdo

se encerrara neste ponto.
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§ 2°-B Caso o Conselho delibere, por maioria simples, pela nao homologacgéo da
deciséo da comiss&o técnica da Secretaria Municipal de Satde, devera comunicar
formalmente o Comité de Monitoramento da Assisténcia Farmacéutica, no prazo
maximo de 5 (cinco) dias Uteis, para que este promova, por meio de Comisséao
Especial, a abertura de procedimento legislativo de apuracao com finalidade de

fiscalizagéo, conforme os procedimentos estabelecidos nesta Lei.

§ 3° Permanecendo o desabastecimento por periodo superior a 30 (trinta) dias apdés
a abertura do processo administrativo, a Secretaria Municipal de Satide devera, no
prazo de 2 (dois) dias, comunicar formalmente ao Comité a continuidade da situacéo

de desabastecimento.

CAPITULO V
DA FISCALIZAGAO PELO COMITE

Art. 10°. Constatado o desabastecimento nos termos do art. 9°, o Comité deverd, no
prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, requerer ao Presidente da Camara a instauracao
de Comisséo Especial para apuragéo legislativa, composta por 3 (trés) vereadores,

garantido o contraditério e a ampla defesa.

§ 1° A Comissao Especial devera apurar as responsabilidades. Em caso de
fornecedor, o Prefeito e o Procurador-Geral do Municipio deverdo ser comunicados.
Em caso de servidor, devera ser sugerida a instauragéo de processo administrativo
disciplinar.

§ 2° Se constatada omiss&do quanto & notificacdo ou a instauragdo do processo
administrativo, a Comisséo devera requerer a abertura de processo administrativo

com indicagé&o de penalidade de exoneragao.

§ 3° A decis&o sera submetida a votagdo em Plenario, exigindo-se maioria simples

para aprovacao.
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§ 4° Aprovado o parecer e constatada a irregularidade, a Camara Municipal
encaminhara o relatério ao Ministério Plblico ou 6rgdo competente, sugerindo

providéncias legais, inclusive eventual inabilitagdo para o exercicio de cargo publico.

CAPITULO VI
DISPOSICOES FINAIS

Art. 11°. As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrdo & conta das
dotagbes orgcamentarias préprias, consignadas no orcamento vigente, podendo ser

suplementadas, se necessario.

Art. 12°. Esta Lei revoga toda legislacdo em contrario e entra em vigor na data de

sua publicagéo.

Nova Lima, 24 de abril de 2025.

N

Wesley \e Jesus Silva

Vereador
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DE JESUS
JUSTIFICATIVA

A presente proposicéo tem por finalidade instituir, no &mbito do Municipio de
Nova Lima, o Comité de Monitoramento da Assisténcia Farmacéutica, bem como
estabelecer procedimentos formais para a apuracao do desabastecimento de
medicamentos e aplicar medidas corretivas em caso de omissdo do poder publico

ou de fornecedores contratados.

A motivagéo central desta proposta decorre da audiéncia publica realizada
no dia 24 de abril de 2025, ocasido em que restou amplamente demonstrado, por
meio de depoimentos presenciais e relatos encaminhados por escrito ao nosso
gabinete parlamentar, que o desabastecimento de medicamentos nas unidades da
rede publica de salde tem causado prejuizos significativos a populagdo nova-

limense, sobretudo aqueles em situacéo de maior vulnerabilidade.

As manifestagées populares demonstraram, de forma inequivoca, que a
auséncia de medicamentos essenciais compromete o tratamento continuo de
doengas crénicas, agrava quadros clinicos e sobrecarrega ainda mais o sistema de
saude municipal com internagdes evitaveis e atendimentos emergenciais

decorrentes da interrupcéo terapéutica.

Diante desse cenario, a criagao de um Comité técnico, multidisciplinar e com
participagédo da sociedade civil, justifica-se como instrumento necessario a
transparéncia, ao controle social e 4 melhoria da eficiéncia na gestdo da assisténcia
farmacéutica. O Comité, além de acompanhar os fluxos de aquisicdo e distribuicéo,
tera a competéncia de analisar dados fornecidos pela Secretaria Municipal de

Sadude, fiscalizar falhas e propor solucdes efetivas.
A proposicdo também prevé a normatizacdo de condutas, a instauracdo de

processos administrativos para apuracdo de falhas graves, mecanismos de

responsabilizagdo e medidas de apoio ao cidadzo usuario, como canais de dentncia
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Portanto, trata-se de iniciativa legislativa orientada pela defesa da salde
publica, da dignidade do usuario do SUS e do dever constitucional do Estado em

garantir o acesso continuo e universal a medicamentos.

Diante do exposto, submeto este Projeto de Lei a apreciagcdo dos nobres

pares, na expectativa de sua aprovagao.

Nova Lima, 15 de abril de 2025.

sley

esUs Silva

Vereador



